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INDICAÇÃO  Nº  1995,  DE  2001

Indico, com fundamento no artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine à Secretaria da Educação, a realização dos estudos e a adoção das providências necessárias, visando a implantação, no período noturno, das séries do ensino médio (anteriormente denominada “2º grau”), na Escola Estadual Leopoldino Meira de Andrade, no Jardim Paraíso, no município de Matão.

JUSTIFICATIVA

A concretização da providência de que trata esta indicação corresponderia ao atendimento de justíssima reivindicação dos cidadãos matonenses, especialmente dos munícipes residentes no Jardim Paraíso e bairros adjacentes.

Em abaixo-assinado dirigido pela comunidade à Sra. Delegada de Ensino de Araraquara, enfatizou-se que o Jardim Paraíso e os bairros adjacentes – também atendidos por aquela escola – distam vários quilômetros da escola que mantém o curso colegial noturno, e que o percurso vencido diariamente pelos alunos os expõe a grandes riscos, gerando grande preocupação aos pais, acarretando, ainda, o agravamento da evasão escolar.

A matéria foi objeto do Requerimento nº 353, de 2.001, apresentado à Câmara Municipal de Matão pelo nobre Vereador Valter Luiz Trevizaneli e que, tendo sido aprovado por aquela Casa de Leis em Sessão realizada em 8 de outubro p.p, foi encaminhado ao autor desta propositura.

Cumpre salientar que a Constituição Federal prevê que a garantia de oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando, constitui um dos meios pelos quais será efetivado o dever do Estado com a educação (artigo 208, inciso V).

A seu turno, a Constituição Paulista dita que “ o Estado proverá o atendimento do ensino médio em curso diurno e noturno, regular e supletivo, aos jovens e adultos, especialmente trabalhadores, de forma compatível com suas condições de vida”(artigo 250, § 1º - grifou-se). É bem de ver que a ausência do curso noturno, no que concerne às séries do ensino médio, na Escola Estadual Leopoldino Meira de Andrade, impõe a inúmeros jovens a impossibilidade de prosseguir seus estudos após o término do ensino fundamental, o que, evidentemente, conflita com os preceitos constitucionais mencionados

A relevância e o interesse público de que o tema se reveste recomendam sejam levadas a cabo, com a máxima brevidade possível, as medidas ora sugeridas.

Sala das Sessões, em 27/11/2001

a) LUIS CARLOS GONDIM
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